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  Resumo


  Introdução: relata experiência de pesquisa que explora três diferentes abordagens metodológicas na análise de Centros de Referência de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência com o objetivo de verificar a qualidade dos serviços prestados e identificar as práticas existentes. Método: inicialmente definiu-se “Centros de Referência de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência” com base em Norma específica da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. Além da definição, este documento normativo descreve a estrutura e as ações desses Centros. A partir dessas definições, estabeleceram-se indicadores de análise da qualidade desses serviços. Utilizaram-se três abordagens, a saber: a abordagem quantitativa, apoiada em dados secundários retirados do Perfil dos Municípios Brasileiros (publicação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística); uma segunda abordagem quantitativa, com dados primários coletados em questionário enviado por correio eletrônico a uma amostra de Centros apoiada no critério de porte do município; e abordagem qualitativa (etnográfica), envolvendo coordenadores e equipe técnica dos Centros. Resultados: a análise dos dados secundários possibilitou delinear uma visão geral dos Centros. A análise dos dados primários permitiu avançar na identificação das práticas exercidas nos Centros, embora não de forma aprofundada. O estudo etnográfico identificou práticas desenvolvidas nos Centros sob a percepção dos coordenadores e equipes que ali atuam. Conclusões: Os cruzamentos e complementações das abordagens quantitativa e qualitativa enriqueceram a coleta de dados, permitindo o aprofundamento das etapas de descrição e análise do tema proposto, o que reforça o uso de metodologias e técnicas mistas de recolha de informações em estudos na área de Ciências Sociais.
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  Abstract


  Introduction: reports research experience that explores three different methodological approaches in the analysis of Reference Centers for Assistance to Women in Situations of Violence in order to verify the quality of services provided and to identify existing practices. Method: first, the "Centers of Reference Service to Women in Situations of Violence" were defined based on specific standard of the Special Secretariat of Policies for Women. This normative document also describes the structure and actions of these centers. Indicators were established to analyze the quality of the services provided by the Centers. The research were built on three concurring approaches, namely: a quantitative approach, based on secondary data taken from the Profile of Brazilian Municipalities (a publication of the Brazilian Institute of Geography and Statistics); another quantitative approach, with primary data collected with a questionnaire sent by email to a sample of centers chosen by the criteria of size of municipality; and a qualitative (ethnographic) approach, involving engineers and technical staff of the Centers. Results: the analysis of secondary data enabled an outline a general overview of the Centers. The analysis of primary data allowed the identification of ongoing practices performed at the Centers, although not in depth. The ethnographic study identified practices developed in the Centers under the perception of the coordinators and staff. Conclusions: the intersections and complementation of quantitative and qualitative approaches enriched the collection of data, allowing the further development of stages of description and analysis the proposed subject, which reinforces the use of mixed methodologies and techniques to collect information on studies in the Social Sciences area.
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  Introdução


  O propósito deste artigo é relatar uma experiência de pesquisa realizada com o apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico/Secretaria Especial de Políticas para Mulheres (CNPq/SPM1), a qual é voltada para a identificação e análise de aspectos de atendimento em Centros de Referência de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência.


  Como em qualquer pesquisa científica, o primeiro passo foi buscar por documentos para conceituar tais Centros e estabelecer um modelo de análise voltado à contextualização destes na teoria sobre violência de gênero e nas ações decorrentes de políticas para as mulheres. Assim, construiu-se um arcabouço micro teórico (centro de referência) e macro teórico (violência de gênero, políticas para as mulheres).


  Marco teórico


  Definiram-se Centros de Referência de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência – de acordo com norma da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres – como equipamentos da política pública de prevenção e enfrentamento à violência contra as mulheres, os quais se vinculam administrativamente ao órgão gestor das políticas para as mulheres do município onde estão localizados e têm como finalidade atender mulheres em situação de violência. São espaços de atendimento psicológico, social e jurídico. Eles devem exercer o papel de articulador das instituições e serviços governamentais e não governamentais que integram a Rede de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência. (BRASIL, 2006). Por ser um documento normativo, além desta definição são descritas a estrutura e ações desses Centros.


  A partir dessa definição, estabeleceram-se indicadores para analisar a qualidade desses serviços, baseando-se no pressuposto que todos os Centros estariam vinculados a órgãos gestores de políticas para as mulheres e que seu público seria exclusivamente as mulheres em situação de violência. Estabeleceu-se que os principais aspectos a serem analisados nestes Centros, seriam a oferta de atendimentos psicológico, social e jurídico e a composição da Rede de Atendimento em cada Centro. Isto é, para que órgãos o Centro encaminharia as mulheres e que órgãos encaminhariam as mulheres para um determinado Centro.


  A macro teoria forneceu as bases para definir violência de gênero assim resumida:


  Os estudos sobre violência de gênero realizados sob a perspectiva feminista começaram (e continuam focando) nas esposas ou companheiras em situação de violência, tendo produzido literatura voltada para os fatores específicos da violência perpetrada contra as mulheres por seus parceiros. Metodologicamente, as análises feministas apoiam-se fortemente em dados coletados junto a mulheres fisicamente agredidas, especialmente aquelas que passaram por agências legais, hospitais ou abrigos. Teoricamente, enfatiza-se a tradição histórica da família patriarcal, as construções atuais da masculinidade e da feminilidade bem como as restrições estruturais que dificultam a saída das mulheres dessas relações violentas (JOHNSON, 1995, p. 284).


  Tal enfoque auxiliou no estabelecimento, para fins deste estudo, de que a violência de gênero se restringiria à violência cometida pelo (ex) parceiro íntimo, ou seja, que as mulheres atendidas nos Centros viveriam este tipo de violência. O propósito dos Centros, por conseguinte, seria o de criar tanto condições objetivas, por meio dos atendimentos social e jurídico, como condições subjetivas, via atendimento psicológico, para que as mulheres possam sair da situação de violência.


  Encaminhamento do estudo e resultados


  Três diferentes abordagens metodológicas foram utilizadas para a análise de Centros de Referência de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência em uma amostra de municípios. Essas três abordagens foram: quantitativa, apoiada em dados secundários; quantitativa, com levantamento de dados primários; e etnográfica.


  Características dos Centros: abordagem quantitativa


  A primeira abordagem refere-se à análise quantitativa de dados secundários, obtida no Perfil dos Municípios Brasileiros, o qual apresenta resultados de pesquisa realizada anualmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Nesta pesquisa, as informações são coletadas utilizando-se um questionário dividido em blocos de questões respondidas por uma ou mais pessoas indicadas pela prefeitura para tal. Somente no ano de 2009 houve a inclusão de um bloco de perguntas sobre políticas de gênero.


  Dentre as perguntas do questionário, selecionaram-se algumas que se referiam diretamente aos Centros (existência desse serviço nos municípios; oferecimento de atendimento por psicóloga, assistente social e advogada2). Essas perguntas foram apoiadas por variáveis quantitativas (idade, anos de estudo) e qualitativas (sexo, localização geográfica, questões com respostas sim/não referentes ao Centro e aos atendimentos nele feitos).


  Selecionaram-se, igualmente, variáveis que permitiriam contextualizar os Centros: unidade da federação e região; porte do município onde se localiza o Centro; a existência, no município, de órgão gestor de politicas para as mulheres. Verificou-se, adicionalmente, a existência de Delegacia Especializada no Atendimento às Mulheres, de Juizado Especial de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e de Defensoria da Mulher nos municípios. Pressupôs-se que tais órgãos seriam entes potenciais de uma Rede de Atendimento.


  Para a seleção dos municípios realizou-se uma análise exploratória prévia da relação das variáveis com o Centro de Referência. Nessa análise, por exemplo, as variáveis “sexo”, “idade” e “escolaridade dos prefeitos” foram utilizadas para desagregar os municípios com Centros de Referência dos demais. Verificou-se, todavia, que estas variáveis não implicavam em diferenças significativas entre os municípios onde existe (ou não existe) um Centro. Ou seja, as proporções dos municípios com ou sem Centro de Referência eram semelhantes. Por esse motivo, essas variáveis não foram consideradas na análise posterior. Verificou-se que havia diferença significativa entre as proporções de municípios quando estes foram desagregados por porte. As características dos Centros foram, então, comparadas pelo porte dos municípios onde estão localizados. Na sequência, tem-se o relato dos principais resultados obtidos com esta análise.


  Em 4.522 (81,3%) dos municípios brasileiros3 não há um órgão para a gestão de políticas de gênero. Nos 1.042 (18,7%) municípios que dispõem de algum tipo de órgão gestor, este se caracteriza como uma coordenadoria de políticas para as mulheres subordinada a uma secretaria. Infelizmente não foi possível determinar a quais secretarias as coordenadorias estão vinculadas, pois esta informação não consta do Perfil embora, em nota, a publicação esclareça que “[a]inda que [o Perfil] não investigue a secretaria vinculada, sabe-se que, em grande parte dos casos, os temas de gênero e/ou mulheres são tratados no âmbito das secretarias de assistência social” (IBGE 2009, p. 107).


  Previu-se que nos municípios de grande porte pudesse haver uma maior proporção na implementação de políticas de gênero, pois são nesses municípios que se concentram as organizações feministas e de mulheres, as quais não só demandariam por essas políticas como também teriam capacidade, conhecimento e experiência necessárias para contribuir com o desenho e implementação dessas políticas junto com as prefeituras. Além disso, a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM) estabeleceu, em seu II Plano Nacional, a meta de “contribuir para a criação e o fortalecimento de organismos municipais de políticas para as mulheres na totalidade dos municípios com mais de 100 mil habitantes” (BRASIL, 2008, p. 192).


  Sob esta perspectiva, buscou-se verificar a existência de diferenças entre a proporção de municípios com políticas de gênero e o tamanho de suas populações. Os municípios foram categorizados em: micro (até 10 mil habitantes); pequenos (de 10.001 até 50 mil habitantes); médios (de 50.001 até 100 mil habitantes); e grandes (com mais de 100 mil habitantes)4.


  A diferença relativa à existência de órgãos gestores de políticas de gênero – observando-se o porte dos municípios – é considerável. Apenas 11,2% dos municípios micro têm órgão gestor de políticas de gênero. Nos pequenos municípios essa proporção é um pouco maior (18,6%). Nos municípios médios a proporção é de 38,3%, ou seja, uma diferença de 20 pontos percentuais em relação aos pequenos. Nos grandes municípios essa proporção é de 67,3% (uma diferença de 56 pontos percentuais em relação aos micros). Portanto, quanto maior o município, maior a probabilidade de haver políticas de gênero.


  Sob essa perspectiva, considerou-se que a distribuição seria semelhante no que diz respeito aos Centros de Referência. Há Centros de Referência em 259 (4,7%) municípios brasileiros que possuem órgão gestor de políticas para as mulheres, o que significa que apenas ¼ dos municípios onde há órgão gestor contam com este equipamento. Assim como ocorre com as secretarias/coordenadorias, é nos municípios de grande porte que se concentram os Centros de Referência: os Centros estão presentes em 37,5% dos 272 municípios de grande porte, comparados aos 1,1% dos 2.551 municípios micro, 3,4% dos 2.425 municípios pequenos e 14,2% dos 316 municípios médios (IBGE 2009), conforme o Gráfico 1.


  Gráfico 1 – Proporções de municípios com órgão gestor e com centro de referência – 2009
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  Fonte: IBGE (2009).


  Os Centros de Referência devem oferecer atendimento psicológico, social e jurídico às mulheres em situação de violência (BRASIL, 2006, p. 31-32). No Perfil pergunta-se se o Centro de Referência realiza atendimento psicológico, atendimento social acompanhado por assistente social e atendimento jurídico. O Gráfico 2 apresenta as proporções de Centros com esses diferentes tipos de profissionais, estratificados de acordo com os portes dos municípios onde estão localizados.


  Gráfico 2 – Proporções de Centros de Referência por tipo de profissionais –2009
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  Fonte: IBGE (2009).


  Nem todos os Centros oferecem atendimento especializado às mulheres em situação de violência. Como esperado, quanto maior o município maior a proporção de profissionais. A proporção de Centros com advogadas nos municípios micro, pequenos e médios - principalmente nos dois primeiros - é inferior àquelas de psicólogas e assistentes sociais. Apenas nos municípios grandes mais de 90% dos Centros contam com profissionais; ainda assim não em sua totalidade, o que seria esperado.


  Como se pode observar no gráfico 2 há Centros que contam com um tipo de profissional, mas não contam com outros. Dessa constatação emerge a seguinte questão: haveria Centros sem quaisquer profissionais? Dos 259 Centros de Referência municipais existentes no país, 14 não dispõem de qualquer profissional. Assim, se por definição da Secretaria de Políticas para as Mulheres, um Centro de Referência deve oferecer atendimento psicológico, social e jurídico, então há – de fato – 245 Centros no país. A distribuição dos Centros por número de profissionais pode ser visualizada no Gráfico 3.


  Gráfico 3 – Distribuição dos Centros de Referência de acordo com o número de profissionais – 2009
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  Fonte: IBGE (2009).


  Os Centros que seguem as recomendações da Secretaria de Políticas para as Mulheres, isto é, que oferecem às mulheres em situação de violência todos os tipos de atendimento (por exemplo, assistente social, psicóloga e advogada), são 169 do total de Centros; 54 oferecem dois tipos de atendimento; 22 oferecem apenas um tipo de atendimento e 14 não oferecem qualquer tipo de atendimento. Estes últimos, portanto, não poderiam ser classificados como Centros de Referência.


  Não foi possível pelo Perfil verificar de qual Rede de Atendimento o Centro seria parte, se tal rede existe e qual a sua composição. Identificaram-se como entes potenciais da Rede nos municípios as Delegacias Especializadas no Atendimento às Mulheres, os Juizados Especiais de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e as Defensorias da Mulher.


  Contudo, o Perfil oferece uma visão geral, pois indaga sobre a existência tanto do Centro, quanto dos profissionais. Procedeu-se uma coleta direta de dados de forma a ampliar o entendimento do objeto considerando-se a qualidade dessa existência. A vantagem de trabalhar com dados secundários provenientes do Perfil foi que esses já haviam sido levantados, tinham cobertura nacional, alto grau de confiabilidade e eram de acesso público. A desvantagem foi que a análise limitou-se ao que foi perguntado e respondido. De forma a coletar informações consideradas importantes foi necessário extrapolar essa fonte realizando-se a uma coleta primária de dados.


  Características adicionais dos Centros: abordagem quantitativa


  Para se conhecer um pouco mais os Centros de Referência de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência procedeu-se o levantamento de informações com o auxílio de questionário enviado por correio eletrônico. Selecionaram-se, a partir do Perfil dos Municípios Brasileiros, aqueles onde havia ocorrência de tais Centros, independente da existência de coordenadoria/secretaria de políticas para as mulheres.


  Embora a SPM (BRASIL, 2006, p. 28) afirme que os Centros de Referência vinculam-se administrativamente ao órgão gestor das políticas para as mulheres do município onde estão localizados, em vários municípios os Centros de Referência não estão sob as coordenadorias/secretarias de políticas para as mulheres, mas sob as secretarias de assistência social. Por este motivo, selecionou-se, a partir do Perfil, os municípios onde havia Centro de Referência independente da existência de um órgão gestor de políticas para as mulheres. Essa variável era importante na análise para verificar se havia diferenças significativas na gerência por um órgão específico de políticas para as mulheres em relação a um órgão da assistência social.


  Distribuíram-se os municípios que abrigavam Centros de Referência pelo tamanho de sua população e foram separados aqueles localizados nos 130 grandes municípios (com população superior a 100 mil habitantes). Desses, eliminaram-se quinze devido à dificuldade de estabelecer contato (nem por telefone nem por correio eletrônico). Foram eliminados outros 37 com base na informação de funcionários destas instâncias municipais de que não havia Centro de Referência nesses municípios5. Foram também eliminados cinco municípios cujos Centros estavam subordinados aos governos estaduais, pois esta pesquisa está orientada para políticas municipais.


  Restaram então 73 municípios, para os quais foram enviados questionários elaborados com o propósito de levantar informações básicas sobre os Centros, tais como: subordinação do Centro, data de criação, formação da pessoa responsável, se havia atendimento psicológico, jurídico e por assistente social, o número de mulheres atendidas em 2011 e quantas delas haviam sido encaminhadas a Casas-Abrigo, assim como os órgãos que haviam encaminhado as mulheres para o Centro. Desses 73 municípios, 50 (68,5%) responderam.


  Nesse questionário foram inseridas questões julgadas relevantes e centrais a partir da literatura estudada e dos dados secundários analisados. A ideia de elaborar um questionário breve justificou-se pela percepção de que a facilidade de seu preenchimento aumentaria a probabilidade de retorno, o que efetivamente aconteceu.


  Gráfico 4 – Distribuição geográfica dos Centros analisados – 2012
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  Fonte: as autoras.


  Os Centros de Referência analisados estão assim distribuídos (GRÁFICO 4): dois na Região Norte, dez na Nordeste, 26 na Região Sudeste, dez na Região Sul e dois no Centro-Oeste. Na Região Norte, um está localizado no Pará e outro em Tocantins. Na Região Nordeste, a UF com o maior número de Centros é Pernambuco (quatro), seguido por Bahia e Ceará com dois e Maranhão e Sergipe com um. Na Região Sudeste, o Rio de Janeiro é a UF com o maior número (11) de municípios, seguido por São Paulo (9) e Minas Gerais (5); no Espírito Santo apenas um6. Na Região Sul, os Centros estão assim distribuídos: quatro no Rio Grande do Sul, e três no Paraná e também em Santa Catarina. Somente nas Regiões Sudeste e Sul há ocorrência de Centros em todas as UFs.


  Os Centros foram classificados por data de fundação em três grupos. Os períodos das duas últimas classes correspondem aos períodos dos mandatos das(os) prefeitas(os). O intervalo da primeira classe é maior, pois as ocorrências neste período são baixas: um Centro por ano em 1990, 1991, 1996, 1998, 2001 e em 2004; dois em 1993, 2002 e 2003; e quatro em 2001. Este é o período que antecede à criação da SPM, que aconteceu em 2003.


  Os primeiros Centros de Referência criados por governos municipais foram os das cidades de São Paulo (1990), Diadema, SP (1991), Londrina, PR e Volta Redonda, RJ (1993), Belo Horizonte, MG (1996) e Barra Mansa, RJ (1998).


  O segundo grupo de Centros (inaugurados entre 2005 e 2008) representam quase a metade do total de Centros existentes nos grandes municípios analisados. Em números absolutos eles são 24, sendo que desses dez foram criados em 2006 (data de promulgação da Lei Maria da Penha7). No terceiro grupo, os onze Centros foram criados durante o mandato atual dos executivos municipais. Esses dados indicam que os Centros analisados mostram a estabilidade dessa política e que a criação da SPM, bem como a sanção da LMP, contribuíram para o incremento das políticas municipais de gênero.


  Outro aspecto considerado no questionário foi a distribuição dos Centros em relação aos órgãos aos quais estavam subordinados. Essa é uma variável importante, pois o pressuposto deste estudo é que se um Centro está sob a coordenação de uma secretaria/coordenadoria de políticas para as mulheres, maior seria o comprometimento com questões de gênero. Portanto, se um Centro estiver subordinado a secretarias de assistência haveria uma maior probabilidade de prevalecer uma concepção de assistência em detrimento de uma concepção de gênero. Resumindo, sob uma ótica feminista, as mulheres estariam em primeiro plano; e, sob uma ótica da assistência social, as famílias estariam em primeiro plano.


  Gráfico 5 – Distribuição dos Centros de Referência por órgão de subordinação
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  Fonte: as autoras.


  Muito embora, segundo a SPM (BRASIL, 2006, p. 28), os Centros estejam vinculados “administrativamente ao órgão gestor das políticas para as mulheres do município onde estão localizados”, 42% dos Centros analisados subordinam-se a secretarias de assistência social. Desses 21 Centros, apenas dois estão em municípios onde não há órgão gestor de políticas para as mulheres; os outros dezenove estão em municípios onde, segundo o Perfil, há coordenadorias (GRÁFICO 5). É provável que essas coordenadorias não assumam os Centros, pois não contariam com orçamento próprio. Que fariam então essas coordenadorias? Provavelmente ações isoladas e episódicas como eventos e manifestações.


  A formação da maior parte das Coordenadoras dos Centros é em Serviço Social (34%). Bacharéis em Psicologia aparecem em menor proporção (16%), seguidas de Bacharéis em Direito e em Pedagogia (12%). O número de ocorrências na categoria ‘outros’, que abrange as categorias com frequências baixas ou que não foram devidamente informadas é significativa (26%).


  As assistentes sociais se apresentam em maior proporção em todos os tipos de órgão, mas a sua concentração é maior (47,4%) nos municípios onde Centros estão subordinados a secretarias de assistência social. Nas coordenadorias da mulher, em parte significativa subordinadas a secretarias de assistência social, a proporção de assistentes sociais é significativamente maior do que nas secretarias da mulher, nas quais há uma distribuição mais equilibrada das diversas formações. Ainda assim, há um ligeiro predomínio das assistentes sociais. Pode-se especular se a subordinação do Centro, assim como a formação das suas coordenadoras, pode exercer influência na forma de abordar a violência de gênero.


  Uma questão levantada referia-se a existência, nos Centros, do conjunto de profissionais das áreas do serviço social, psicologia e direito, tal como estabelecido no Termo de Referência da SPM.


  Nesse particular, distribuíram-se os Centros pela quantidade de profissionais no seu quadro. Com o quadro completo, isto é, com psicóloga, assistente social e advogada, estão 80% dos Centros; com psicóloga e assistente social, 14%; com psicóloga e advogada, 4%. Um Centro conta apenas com psicólogo. Portanto, a maior parte (40 entre 50) dos Centros conta com todos os profissionais previstos no Termo de Referência. Ainda assim há dez Centros que não seguem o estabelecido pela SPM.


  A questão seguinte relacionava-se com o número de mulheres que recorreram aos Centros de Referência durante o ano anterior. Esta questão teve o propósito de medir a abrangência do atendimento e, consequentemente, a importância do Centro no município.


  Considerando que os Centros de Referência funcionam de segunda à sexta-feira, dividiram-se os atendimentos realizados no ano de 2011 em classes: a primeira classe (com até 240 mulheres atendidas) representaria até um atendimento por dia; a segunda classe, de uma a duas mulheres por dia; a terceira classe compreendeu de duas a três mulheres por dia; a quarta classe de quatro a cinco mulheres por dia; e a quinta classe os Centros onde foram atendidas de cinco a mais mulheres por dia.


  Na primeira classe de atendimento (240 mulheres/ano), a maior parte dos municípios atendeu um número significativamente menor. Alguns Centros atenderam menos do que uma centena, tais como Aracaju (SE), Itapipoca (CE), Joinville (SC), Petrópolis (RJ) e Sinop (MT). A explicação desse baixo atendimento não estaria na Região, pois tais Centros estão distribuídos por quase todas as Regiões, à exceção da Norte (a qual é uma Região com baixa ocorrência de Centros de Referência). A explicação também não estaria no tamanho da população feminina, que varia de 55.534 a 305.665 nestes municípios, tampouco nos tipos de atendimento oferecidos, pois há advogada, psicóloga e assistente social em dois deles e psicóloga e assistente social em três deles. A explicação poderia estar na subordinação do Centro, pois quase todos eles, à exceção de Petrópolis, são subordinados a Secretarias de Assistência Social ou equivalente.


  Na segunda classe, quase 60% dos Centros atendem até duas mulheres por dia. É certo que uma mesma mulher pode demandar três tipos de atendimento diferentes em um mesmo dia, caso seja atendida pela psicóloga, pela assistente social e pela advogada. Ainda assim, a demanda pode ser considerada baixa. Pertencem à terceira classe 16% dos Centros analisados, enquanto que na quarta classe 14%, e na quinta, 12% dos Centros.


  Para verificar o alcance dos atendimentos dos Centros, relacionou-se a população feminina dos municípios com a população feminina atendida nos Centros. A Tabela 1 apresenta a relação entre mulheres atendidas e população feminina dos municípios, segundo o Censo Demográfico de 2010, agregada em três classes: até 0,5% da população feminina passou pelos Centros em 2011; até 1% da população feminina passou pelo Centro no mesmo período; e mais de 1% da população feminina passou pelo Centro em 2011.


  Tabela 1 – Relação entre mulheres atendidas e população feminina dos municípios por Região, subordinação do Centro e profissionais – 2012


  [image: fig]


  Quanto às Regiões, a maior parte dos Centros atendeu até 0,5% da população feminina, mas com algumas variações significativas: 100% na Centro-Oeste, quase 90% na Nordeste, em torno de 80% na Sul e Sudeste e abaixo de 70% na Norte. Alguns Centros atenderam de 0,5% a 1% da população feminina dos municípios. Porém, os números relativos e absolutos significativos concentram-se na Região Sudeste. Com atendimentos superiores a 1% da população feminina, há uma ocorrência nas Regiões Nordeste, Sudeste e Sul e nos seguintes municípios: Camaçari, BA, Caxias do Sul, RS e Taboão da Serra, SP.


  Quanto à subordinação, os três municípios acima mencionados - que atendem a mais de 1% da população feminina - respondem à coordenadorias/secretarias de políticas para as mulheres. Todos eles oferecem todos os tipos de atendimento tal como previsto no termo de referência da SPM.


  Na última questão analisada, relativa à Rede de Atendimento, esta foi dividida em duas: a Rede de Proteção, composta pelos órgãos municipais e a Rede de Enfrentamento, composta por órgãos de segurança pública e do judiciário. Praticamente todos os Centros analisados (em torno de 90%) recebem mulheres encaminhadas por órgãos das secretarias municipais de assistência social ou da saúde, e 22% dos Centros receberam mulheres encaminhadas por órgãos das secretarias municipais de educação. Pelos números acima, pode-se inferir que os Centros analisados estão adequadamente articulados em termos da Rede de Proteção.


  Um pouco mais de 90% dos Centros estão articulados em Rede com Delegacias da Mulher ou Delegacias Civis. Do total de Centros analisados 26% se articulam com órgãos de segurança e também com o judiciário. Quatro dos Centros não fazem parte de uma Rede de Enfrentamento. Com base nos dados, a Rede se constitui majoritariamente pelo Centro e pelas Delegacias e a participação do judiciário na Rede de Enfrentamento precisa ser estimulada, o que pode ser feito pela criação de Juizados da Violência Doméstica nos municípios.


  Os Centros de Referência foram também distribuídos em quatro classes relativas à proporção de mulheres atendidas que foram encaminhadas a Casas-Abrigo: nenhum Centro; até 10% dos Centros; entre 10% e 20% dos Centros; e mais de 20% dos Centros. Metade dos Centros (50%) encaminhou, em 2011, até 10% das mulheres atendidas para Casas-Abrigo. Três Centros informaram ter encaminhado mais de 20% das mulheres atendidas.


  As práticas dos Centros: abordagem etnográfica


  Após a análise dos 50 questionários respondidos pelas coordenadoras dos Centros de Referência procedeu-se a visita em alguns Centros com o objetivo de entrevistar coordenadoras e equipe técnica, visando conhecer as práticas dos Centros de Referência. Foram visitados, entre março e julho de 2011, dez dos Centros que haviam respondido ao questionário (Bento Gonçalves, RS; Caxias, MA; Caxias do Sul, RS; Dourados, MS; Florianópolis, SC; Guarulhos, SP; Londrina, PR; Parauapebas, PA; Recife, PE; São Paulo, SP). A partir do conhecimento acumulado com leituras e análises dos dados secundários e primários, redigiu-se um roteiro para a entrevista observando os pontos principais dos Centros. A entrevista seguiu o roteiro e foi enriquecida com outros aspectos que não haviam sido considerados anteriormente e que dependiam das características do serviço e sua conjuntura, assim como das pessoas entrevistadas.


  Um estudo etnográfico compreendeu as práticas sociais como o resultado da interação entre a estrutura (os Centros, os órgãos aos quais estão subordinados e os entes das Redes) e a agência (as estratégias aprendidas, internalizadas e imaginadas por aqueles participantes da estrutura) e permitiu a análise dessas práticas sociais tais como elas se revelaram nos depoimentos daqueles agentes envolvidos. Um estudo etnográfico pode ser realizado com participação do pesquisador no cotidiano das pessoas por um determinado período de tempo, observando o que acontece, escutando o que é dito e formulando perguntas em entrevistas formais ou informais, coletando documentos, enfim, coletando os dados disponíveis os quais iluminem as questões centrais da pesquisa (O’REILLY, 2012).


  Desse modo, num estudo etnográfico, a fonte de informação é o conhecimento acumulado por aqueles que vivem o fenômeno estudado, bem como o material produzido por essas pessoas, tais como procedimentos de divulgação, registros administrativos etc. O tempo dispendido, em média, foi de três dias em cada cidade, nos quais foram realizadas entrevistas com as pessoas que coordenavam, trabalhavam e participavam de reuniões de trabalho nos Centros. Foram visitados os Centros de qualificação e as casas-abrigo. Embora se tenha definido anteriormente o que se buscava saber em relação a um Centro de Referência, percebeu-se que em um Centro haveria mais informação do que previamente se pensava.


  Um aspecto interessante no processo de entrevista do quadro de pessoal dos Centros relacionou-se com a multiplicidade de visões registradas. Questões evitadas ou brevemente tocadas por algumas pessoas podem ser aprofundadas por outras. Os pontos considerados previamente relevantes foram: a conjuntura de criação e subordinação dos Centros de Referência, a estrutura e o atendimento dos Centros de Referência, e o encaminhamento para o Centro de Referência.


  Os pontos que emergiram da entrevista foram: a recepção e o acolhimento que antecedem ao atendimento especializado, os grupos de mulheres, as questões das mulheres que recorrem ao Centro e que não estão no espectro da violência, o atendimento por telefone, a busca ativa por mulheres em situação de violência, o acompanhamento e monitoramento das ex-usuárias do Centro, a qualificação e capacitação das usuárias e programas para o agressor.


  O atendimento em um Centro de Referência, em geral, segue o seguinte fluxo: recepção, acolhimento ou primeiro atendimento, atendimento feito por assistente social, atendimento feito por psicóloga, atendimento feito por advogada. Ao final, se necessário, se efetivam os encaminhamentos aos entes das Redes de Proteção e de Enfrentamento.


  As mulheres chegam aos Centros por demanda espontânea ou encaminhadas por órgãos da assistência social, da saúde, da educação ou ainda pelas delegacias civis ou pelo judiciário. Os Centros produzem material informativo e têm estratégias de distribuição desse material.


  Na recepção, a mulher pode ter um horário agendado ou pode ser encaminhada neste mesmo dia para atendimento. A recepção, em geral, fica na entrada do Centro em local aberto. Portanto, o máximo que é feito neste momento é o preenchimento de dados em formulários e localização de prontuários. É comum as mulheres chegarem já dispostas a deporem. Porém, como neste local não há privacidade – e como quem faz este trabalho não tem uma formação técnica – a orientação é que sirvam água e café e que a recepcionista as convençam a esperar o atendimento do pessoal técnico.


  O acolhimento é o primeiro contato das mulheres com o Centro. Quem recepciona deve fazer a escuta sem julgamentos de valor e, quanto mais informação conseguir, melhor essa mulher poderá ser atendida no que diz respeito as suas necessidades imediatas.


  A assistente social faz um estudo da condição social da mulher, levanta sua necessidade imediata e de seus filhos e vê a necessidade de encaminhar para a Rede de Proteção e de Enfrentamento. A psicóloga centra-se na questão da situação de violência que as mulheres vivem, por quais motivos se mantêm nessa relação e tentam, em conjunto, delinear um plano para que as mesmas possam contornar essa situação.


  Em todos os Centros visitados, a maior demanda das mulheres é por atendimento jurídico. Com relação ao este tipo de atendimento, a orientação jurídica geral alinha-se à Lei Maria da Penha, ou seja: medidas protetivas de urgência e também o acompanhamento do processo criminal. As demais questões devem ser tratadas na Defensoria Pública, para onde as mulheres são encaminhadas se necessário.


  Em alguns Centros, além dos atendimentos individuais, são organizados grupos de usuárias do Centro para discussão e reflexão de questões relacionadas à violência. O propósito de tais grupos é o fortalecimento dessas mulheres pelo compartilhamento de históricos de violência bem como das alternativas que escolheram para sair dessa situação e os problemas enfrentados.


  A busca ativa é o movimento da equipe do Centro de Referência para fora do espaço físico do Centro para ir de encontro a mulheres em situação de violência. Há diferentes modos de identificação dessas mulheres bem como da intervenção realizada.


  A Rede na qual se insere o Centro de Referência pode se dar em três esferas distintas e complementares, que são: a Rede da própria Secretaria ou Coordenadoria da Mulher (centro de qualificação, casa abrigo), a Rede do governo municipal de apoio às mulheres e a Rede interinstitucional de enfrentamento à violência contra as mulheres.


  Os profissionais dos Centros também organizam e participam de atividades de prevenção da violência que são palestras e cursos de capacitação para os quadros dos entes das Redes, de proteção e de enfrentamento.


  Considerações Finais


  As leituras possibilitaram definir e caracterizar Centros de Referência. A análise dos dados secundários auxiliou no delineamento de uma visão geral dos Centros de Referência, a qual compreendeu a quantidade e distribuição dos Centros e de profissionais dos Centros. A análise dos dados primários, decorrente da amostra dos Centros, a qual foi derivada do critério de seleção o porte dos municípios onde estavam localizados, possibilitou avançar no conhecimento sobre os Centros, ainda que de forma superficial, focando na existência ou não de determinados serviços. Com o estudo etnográfico foi possível conhecer as práticas desenvolvidas nos Centros bem como de ter uma visão dos Centros dada pelos que neles atuam.


  Neste artigo enfatizaram-se os (três) métodos empregados para a coleta das informações sobre os Centros de Referência para Atendimento às Mulheres em Situação de Violência. No primeiro, foram utilizados dados secundários, cuja técnica, quantitativa, se resume a analisar as variáveis de uma base de dados já constituída, e selecionar aquelas que podem melhor responder às questões de pesquisa enunciadas. Foram selecionadas as variáveis e também a população sobre quem as variáveis dizem respeito; neste caso, a população era composta por todos os Centros de Referência da base. Com essas variáveis criou-se um banco de dados utilizando-se um software estatístico para a realização de cruzamentos entre as variáveis para que se possam estabelecer relações entre as mesmas e, assim, responder às questões de pesquisa. No segundo, também quantitativo, foram utilizados dados primários levantados através de questionário elaborado pelas próprias pesquisadoras a partir dos resultados encontrados com a análise dos dados secundários e da identificação de pontos que mereciam maior e melhor exploração. Na terceira abordagem, de enfoque qualitativo, foram realizadas entrevistas com especialistas dos Centros que responderam ao questionário e que aceitaram participar desta fase da pesquisa. As entrevistas foram gravadas, cuja posterior análise permitiu a descrição detalhada da estrutura do Centro. Neste momento da pesquisa verificou-se a relação dos Centros com os órgãos aos quais estão subordinados e com os entes das Redes que encaminham ou recebem as mulheres e as estratégias aprendidas, internalizadas e imaginadas pelos participantes da estrutura. Os cruzamentos e complementações das abordagens quantitativa e qualitativa enriqueceram a coleta de dados, permitindo o aprofundamento das etapas de descrição e análise do tema proposto, o que reforça o uso de metodologias e técnicas mistas de recolha de informações em estudos na área de Ciências Sociais.
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  [1] Processo nº 402009/2010-0.


  [2] As menções a profissões aqui e doravante são flexionadas no gênero feminino porque, em geral, quem trabalha nos Centros de Referência é deste sexo, pois facilita o estabelecimento de comunicação com as mulheres em situação de violência.


  [3] O Distrito Federal, embora tenha sido pesquisado pelo Perfil não está incluído nesta pesquisa porque elege governador e não prefeito.


  [4] Do total dos municípios brasileiros, 47,85% são micros; 41,78% são pequenos; 5,59% são médios; e 4,78% são grandes.


  [5] Desses 37 municípios, em 19 deles não havia mesmo qualquer serviço. Em outros 18, as mulheres em situação de violência eram atendidas nos Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS). Esta possibilidade consta do II Plano de Políticas para as Mulheres. Em um deles, as mulheres eram atendidas em um serviço criado para todas as vítimas de violência do município.


  [6] O Estado de São Paulo apresenta número menor de Centros do que o Rio devido a diferenças no retorno: dez municípios paulistas não devolveram o questionário; no Rio foram seis; e em Minas Gerais, dois.


  [7] Lei no 11.340/2006, que cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra as mulheres.
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  Informação: metodologias, temas tradicionais e discussões emergentes


  A Revista AtoZ: novas práticas em informação e conhecimento ingressa em 2013 com sua primeira classificação pelo Sistema de Avaliação Qualis Periódicos1, obtendo as qualificações B4 na área Interdisciplinar e B5 na área de Ciências Sociais Aplicadas I.


  Outro avanço significativo compreende a disponibilidade da interface completa da Revista AtoZ nos idiomas inglês e espanhol, além do português, com destaque especial para as Políticas Editoriais, Diretrizes e Modelos de Submissão para autores (templates). Tais implementações, além de garantirem uma maior inserção internacional da AtoZ, também auxiliam na compreensão do escopo e missão da Revista por parte de leitores estrangeiros e pelos autores que pretendem publicar em inglês ou espanhol.


  Neste novo número da AtoZ, ganham destaque os estudos que abordam a questão da informação sob a ótica de discussões emergentes, tais como big data, linked open data, web 2.0 e questões relativas à privacidade e proteção de dados pessoais, além de estudos que propõem a aplicação de diferentes abordagens metodológicas nos contextos de ensino e aprendizagem.


  A Profa. Dra. Kelley Cristine Gonçalves Dias Gasque, em entrevista concedida a este número da AtoZ, aborda o conceito da competência em informação, discutindo suas variações terminológicas, suas bases históricas e discussões antecessoras, além das suas implicações para estudos e cenários de uso e trabalho com informação ainda em consolidação, tais como big data e linked open data.


  A emergência de tais discussões reflete o atual panorama de uso massivo e intensivo da internet, incorrendo na geração de dados que excedem as capacidades convencionais de processamento dos sistemas de bases de dados, recorrentemente chamados de big data. Esses dados variam em volume, velocidade de crescimento e forma, dificultando sua estocagem nas arquiteturas tradicionais de banco de dados. Nesse cenário, tornam-se importantes as metodologias e ações que possibilitem a agregação de valor e o uso compartilhado desses dados, por meio de ações de curadoria digital, aplicação tesauros, ontologias, além de metodologias e técnicas da web semântica.


  Nessa direção, Zaidan e Bax apresentam, com base em levantamento na literatura, seis tecnologias que utilizam o padrão de dados abertos vinculados (linked open data) e que propõem a agregação de valor aos dados presentes em sistemas de informação clínica.


  Ainda no contexto de uso corrente da internet, o trabalho de Jorge e Ribeiro discute acerca do o conceito de biblioteca 2.0, e como os serviços e produtos orientados nessa perspectiva transformariam as bibliotecas tradicionais em ambientes mais interativos e dinâmicos.


  O artigo de Novelino e Tavares relata a experiência de pesquisa que realiza a combinação de três diferentes abordagens metodológicas – quantitativa, apoiada em dados secundários; quantitativa, com levantamento de dados primários; e etnográfica – na análise de Centros de Referência de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência, com o objetivo de verificar a qualidade dos serviços prestados e identificar as práticas existentes nesse contexto.


  Afonso e Pereira descrevem a relação entre a Aprendizagem Baseada em Problemas e a estratégia de ensino-aprendizagem, e apresentam uma proposta de aplicação das ontologias de domínio nesse contexto culminando no desenvolvimento da proposta metodológica MaTUTO: Mapear, TUtoriar e Traduzir em Ontologia.


  Lima e Monteiro realizam a análise do Anteprojeto da Lei de Proteção de Dados Pessoais à luz de legislação, doutrina e jurisprudência nacional e internacional, trazendo à tona a discussão sobre o controverso tema da proteção de dados, em um momento em que tanto a legislação específica sobre o tema quanto os dados pessoais encontram-se dispersos nos mais diferentes meios e contextos.


  Desejamos a todos uma ótima leitura.
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Mobile learning is a relatively new phenomenon and the theoretical basis is currently under development. The paper presents a pedagogical perspective of mobile learning which highlights three central features of mobile learning: authenticity, collaboration and personalisation, embedded in the unique time-space contexts of mobile learning. A pedagogical framework was developed and tested through activities in two mobile learning projects located in teacher education communities: Mobagogy, a project in which faculty staff in an Australian university developed understanding of mobile learning; and The Bird in the Hand Project, which explored the use of smartphones by student teachers and their mentors in the United Kingdom. The framework is used to critique the pedagogy in a selection of reported mobile learning scenarios, enabling an assessment of mobile activities and pedagogical approaches, and consideration of their contributions to learning from a socio-cultural perspective.
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1. Introduction


Portable, handheld devices have increasingly powerful multimedia, social networking, communication and geo-location (GPS) capabilities and consequently, mobile learning (m-learning) offers numerous opportunities as well as challenges in education. Despite the ubiquity and flexibility of these devices, there has been minimal use of m-learning approaches in some education sectors and developments have tended to be more about the design of the tools than of the ensuing learning. There is an ongoing need to examine the pedagogies that are suitable for m-learning, and to conceptualise m-learning from the perspective of learners’ experiences rather than the affordances of the technology tools (Traxler 2007).


This paper investigates what a pedagogical framework for m-learning may look like from a socio-cultural perspective. This theoretical perspective suggests that learning is affected and modified by the tools used for learning, and that reciprocally the learning tools are modified by the ways that they are used for learning. Central to our position here is the notion that learning is a situated, social endeavour, facilitated and developed through social interactions and conversations between people (Vygotsky 1978), and mediated through tool use (Wertsch 1991).


Identifying specific, current features of m-learning and m-teaching from a socio-cultural perspective provides a potentially useful lens for researchers’ analyses of pedagogical approaches; helps teachers to critique and reflect on their teaching activities and offers critical insights into the design of m-learning materials. Our framework offers an examination of m-learning which foregrounds pedagogy rather than technology; a perspective in which the pedagogy is central and the technology is under investigation only for what may be distinctive about the learning afforded by that technology. Although sophisticated theoretical models have been developed (Laurillard 2007; Pachler, Bachmair, and Cook 2009; Sharples, Taylor, and Vavoula 2007), locating distinctive features of learning with mobile devices is an evolving process as devices and associated technologies mature.


Accordingly, informed both by current m-learning theory and by socio-cultural theory, this paper identifies three distinctive features of m-learning through our framework. The features are authenticity, collaboration and personalisation. The pedagogical framework was developed and extensively tested through a range of activities in two m-learning projects located in teacher education communities. Mobagogy was a professional learning community of eight academics in an Australian university, formed to investigate how to use mobile technologies in their own learning and teaching (Schuck et al. 2010). The community met regularly over a period of 18 months to discuss emerging relevant teaching issues and applications. The Bird in the Hand Project was a UK sponsored initiative supported by the Teacher Development Agency and examined the experiences of a group of trainee and newly qualified teachers who were provided with smartphones (iPhones) to use in their placement and first teaching schools. It explored how a group of eight trainee teachers and their mentors used smartphones to support and enhance their professional practice. Extensive descriptions of activities within both these projects are available elsewhere (Kearney, Schuck, and Burden 2010).


	


2. Background


M-learning is described in numerous ways, but these descriptions all consider the nexus between working with mobile devices and the occurrence of learning: the process of learning mediated by a mobile device. Numerous characteristics of m-learning have been identified in the literature. Koole's (2009) FRAME model sits well with socio-cultural views of learning, taking into consideration both technical characteristics of mobile devices as well as social and personal learning processes. She refers especially to enhanced collaboration, access to information and deeper contextualisation of learning. Our paper extends Koole's model, to include understandings of “mobile pedagogy” which draw on socio-cultural understandings presented in her model.


Danaher, Gururajan, and Hafeez-Baig (2009) propose a framework based on three key principles: engagement, presence and flexibility (see Figure 1). “Presence” refers to the “simultaneous awareness and locatedness of self and others … encompassing the emotional element of being human” (26). They further breakdown “presence” into three sub-group “interaction types”: cognitive (student-content), social (peer) and teaching (student-teacher). Inherent in this model is implicit discussion of pedagogy; the aim of our paper is to make this discussion central and explicit.


Figure 1.
			From Danaher, Gururajan, and Hafeez-Baig (2009, 23). Copyright: IGI Global Reprinted by permission of the publisher.
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Other researchers have provided insights into different social aspects of m-learning. Traxler (2009, 30) described m-learning as “noisy” and problematic, featuring three essential elements: the personal, contextual and situated; while Klopfer, Squire, and Jenkins (2002) identified five features: portability, social interactivity, context sensitivity, connectivity and individuality. Pachler, Cook, and Bachmair (2010) analysed the interrelationship of learners with the structures, agency and cultural practices of what the authors call the “mobile complex” (1). The identification of these sets of characteristics and relationships established core features that we had to ensure were addressed in the development of our framework.


Larger-scale, more complex conceptual frameworks for m-learning design and evaluation have been proposed. Parsons, Ryu, and Cranshaw (2007) proposed a complex conceptual framework for m-learning with four perspectives: generic mobile environment issues, learning contexts, learning experiences and learning objectives. Vavoula and Sharples (2009) proposed a three-level framework for evaluating m-learning, comprising a micro-level concerned with usability, a meso level focusing on the learning experience (especially on communication in context) and a macro level dealing with integration within existing organisational contexts. Our framework aims to further interrogate this “meso level” of learners’ experience.


Hence numerous frameworks have been proposed in the literature, ranging from complex multi-level models (e.g. Parsons, Ryu, and Cranshaw 2007) to smaller frameworks that often omit important socio-cultural characteristics of learning or of pedagogy. Common themes include portability of m-learning devices and mobility of learners; interactivity; control and communication. These descriptions acknowledge the prime importance of context, including spatial and temporal considerations, for analysing m-learning experiences. However, they typically attempt to merge affordances of mobile devices or characteristics of applications with features of the learners’ experience. While acknowledging that the features identified in other frameworks are important in characterising technology-mediated learning by mobile users, we propose a succinct framework highlighting a unique combination of distinctive characteristics of current mobile pedagogy to bring socio-cultural insights to the literature on m-learning.


	


3. Time-space considerations


Formal learning is traditionally characterised by two constants or boundaries: time and space. learning places occupy fixed, physical spaces which are defined by relatively impermeable boundary objects such as walls, classrooms and school buildings. Similarly, traditional learning is situated in permanent temporal slots such as teaching periods (timetables or semesters) which are relatively immutable (Traxler 2009). M-learning has the potential to transcend these spatial and temporal restrictions, overcoming “the need to tie particular activities to particular places or particular times” (Traxler 2009, 7).


With “space”, m-learning offers a variety of alternatives including “virtual” or non-geographical spaces, such as virtual world environments created for mobile devices. In temporal terms, the requirement to learn in fixed, scheduled time spaces (which characterise current schooling) are also relaxed enabling the individual to be more flexible about when they learn. Previously fixed engagements or appointments can now be readily rescheduled and fixed notions of linear time are increasingly making way for a softer version of what some authors have termed “socially negotiated time” in which each party to an event is able to create and rearrange their schedules without excessive detrimental effect to either side (Ling and Donner 2009).


The implications of these two vectors in m-learning are beyond the scope of this particular paper but taken together they create what we term “malleable spatial-temporal contexts for learning”. In blurring the physical and scheduled personality of institutional-based learning, time-space implications of m-learning open up opportunities for a wide variety of pedagogical patterns. Mobile technologies thus enable learning to occur in a multiplicity of more informal (physical and virtual) settings situated in the context about which the learning is occurring. These informal scenarios range from structured, teacher-mediated experiences in semi-formal places like museums and libraries, to more self-regulated experiences in learner-generated contexts such as coffee shops and public transport settings (Luckin 2010).


We are not attempting to identify specific causal links between the level of formality of “time-space” and m-learning experiences. However, to discuss distinctive features of mobile pedagogy, we must firstly acknowledge that the organisation of “time-space” in any learning environment profoundly affects m-learning experiences (Ling and Donner 2009). From a socio-cultural standpoint, insights into the organisation of “time-space” in a given learning environment is an essential part of understanding the nature of a m-learning experience, as depicted in Figure 2.


Figure 2.
			A two-way relationship between the organisation of Time-Space and m-learning experiences (socio-cultural perspective).
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4. Framework development and validation: locating distinctive mobile pedagogy features


The current framework was developed through an iterative design-test-analyse-refine cycle, akin to that suggested by Kemmis and McTaggart (1988), to address our key question: what does a pedagogical framework for m-learning look like from the perspective of socio-cultural theory? Activities in both projects fed into this cycle and leveraged numerous opportunities to test and refine the framework and its representation. Project activities contributing to the framework development included: exploring the socio-cultural characteristics underpinning m-learning; interrogating the literature on m-learning; investigating best practice approaches by interviewing global experts in the field; and initiating and testing selected m-learning pedagogies in the context of our own higher education subjects. A variety of strategies were used to promote collaborative critical reflection (Ghaye and Ghaye 1998) throughout the cycle, taking into account a range of perspectives from discipline, pedagogical and e-learning experts in our group.


The framework was validated through four methods. Firstly, inter-researcher validation was gained using feedback from m-learning researchers after presenting versions of the framework at four scholarly meetings: one internal teaching and learning university conference; a m-learning working group with scholars from around Australia and beyond; an internal Faculty presentation and an international m-learning conference (Kearney, Schuck, and Burden 2010). Secondly, intra-researcher validation was achieved through discussions amongst the designers of the framework. These discussions critiqued the framework from a pedagogical perspective and interrogated how well it aligned with the underlying socio-cultural theory. Thirdly, each iteration of the framework was tested by using it to analyse existing m-learning initiatives in both the Mobagogy and the Bird in the Hand projects[FB1], and also using it to guide the design of further m-learning experiences. Fourthly, a critical friend–an expert in pedagogy from within the group–was invited to critique final iterations of the framework and subsequently, to become a fourth author of this paper. His feedback contributed to the current framework presented here. These methods involving the users’ perspective in the design process follow general design guidelines based on constructivist theory (Willis 2000).


Informed by these processes and mindful of our quest to use socio-cultural theory to capture central pedagogical features of m-learning environments, a framework prototype was designed using four dimensions: place, connection, immediacy and activity. This early version of the framework integrated temporal and spatial considerations. This version was “tested” by using it to critique our student teachers’ use of mobile devices to vote on a controversial issue in a mass lecture (see upward thick arrows on each of the four scales in Figure 3).


Figure 3.
			Use of a prototype framework to analyse one of our project teaching trials.
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In another example from our project trials, this version of the framework was used to critique the lack of interactivity in a group member's trial of student teachers’ instructional use of podcasts. Similar trials took place in the United Kingdom where versions of the framework were used, for example, to gauge the extent to which trainee teachers could sustain a vibrant sense of community, which had characterised their face-to-face elements, whilst away from the university on their first teaching placements.


Further iterations of the framework emerged from our design and development cycle, as we tried to capture more succinctly the distinctive features of m-learners’ experiences. A well-developed framework incorporating five “scales” and numerous sub-scales was presented at our university teaching and learning conference (see Figure 4).


Figure 4.
			Another prototype framework presented at a university teaching conference, 2009.
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A more succinct, penultimate version of the framework (see Figure 5) was subsequently presented at mLearn2010 (Kearney, Schuck, and Burden 2010). Apart from a more succinct representation, a major development here was our treatment of “time-space” as a separate entity in the framework.


Figure 5.
			Penultimate framework presented at mLearn 2010 (Kearney, Schuck, and Burden 2010).
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Further feedback from m-learning researchers at the conference, and from our critical friend, was valuable and informed refinement of the framework, in light of other data from the project activities. For example, one conference reviewer suggested we more closely examine critical features of games-based m-learning scenarios to help us further clarify the Customisation section of our framework. Descriptions of this scale and other sections of the framework were subsequently refined. Our critical friend critiqued our use of a “third space” theme (Kearney, Schuck, and Burden 2010) and suggested that this might be a distraction to the main focus of presenting the three pedagogical constructs. Also, two subsidiary sub-scales were developed for each section to more accurately pinpoint critical features of m-learning. As part of this final development, the Customisation scale was changed to personalisation in the current framework, with sub-scales of Agency and Customisation. Similarly, the Social Interactivity scale was changed to Collaboration with sub-scales of Communication and Data Sharing (see next section). Also, it became evident that the “three circles” representation (see Figure 5 above) caused confusion regarding “intersecting sections” and consequently, the three scales have been separated in the current visual representation (see Figure 6).


Figure 6.
			Current framework comprising three distinctive characteristics of m-learning experiences, with sub-scales.
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5. Current framework


In this section, we describe a rationale for including personalisation, authenticity and collaboration as the three distinctive features of m-learning forming the basis of our current framework, working within our previously discussed conception of “time and space”. We also have formulated two sub-scales for each of these three constructs, as depicted in Figure 6 and described in the subsequent sub-sections. This current graphical representation now consists of circular layers, to show the close, connected relationship between the three constructs depicted in the inner “layer” and the six sub-scales in the outer layer. The bi-directional arrows in the representation depict the previously discussed symbiotic relationship between “Time-Space” and m-learning features.





5.1 Personalisation


Personalisation, drawing on motivational theory (Pintrich and Schunk 1996) and socio-cultural theory (Vygotsky 1978), has become a corner stone of e-learning. Key features associated with personalisation include learner choice, agency and self-regulation as well as customisation (McLoughlin and Lee 2008). Learners can enjoy a high degree of agency in appropriately designed m-learning experiences (Pachler, Bachmair, and Cook 2009). They may have control over the place (physical or virtual), pace and time they learn, and can enjoy autonomy over their learning content. Goals are typically set by learners and their peers (e.g. some games). Furthermore, the “just enough, just-in-time, just-for-me” nature of some m-learning activities can create a personalised, tailored learning journey. M-learning experiences can be customised at both a tool and activity level. Users enjoy a sense of intimacy and convenience with their personal devices and the flexible, autonomous, often individually tailored activities lead to a strong sense of ownership of one's learning (Traxler 2007). In this sense, activities are customised for the learner to meet their different learning styles and approaches. Hence, we used two sub-scales (agency and customisation) in our analysis of personalisation, as shown in (Table 1).








Table 1.Two sub-scales of the Personalisation construct used in our framework

							
		Scale
										Sub-scale
										Low activity is:
										High activity is:
							


						

							
		Personalisation
										Agency (Pachler, Bachmair, and Cook 2009)
										Externally controlled
										Negotiated learning choices, for example, content, goals
							


							
		
										Customisation (McLoughlin and Lee 2008)
										Uniformly structured, just-in-case
										Tailored; just-enough, just-in-time, just-for-me
							


						



Mobile users can use tools to record, organise and reflect on their customised m-learning experiences over time (Naismith et al. 2004). Emerging “context-aware capabilities” allow devices to acquire information about the user and their immediate environment (e.g. time, location, nearby people and objects), presenting unique opportunities to personalise learning experiences. Also, emerging “augmented reality” applications and customised interactions with “The Internet of Things” (Sundmaeker et al. 2010) offer promising ways for learners to select, manipulate and apply information to their own unique needs in a “pervasive learning environment” (Laine et al. 2009).





5.2 Authenticity


There is general agreement that authentic tasks provide real world relevance and personal meaning to the learner (Radinsky et al. 2001), although ultimately, authenticity “lies in the learner-perceived relations between the practices they are carrying out and the use value of these practices” (Barab, Squire, and Dueber 2000, 38). CTGV (1990) delineate task, factual and process levels of authenticity. Task authenticity refers to the extent to which tasks are realistic and offer problems encountered by real world practitioners. Factual authenticity refers to how particular details of a task (such as characters, instruments etc.) are similar to the real world, while a process level of authenticity refers to how learner practices are similar to those practices carried out in the community or “real-world” of practice. Radinsky et al. (2001) espoused two models of authentic learning environments: a simulation model and participation model. Tasks that fit a simulation model of authenticity use the learning space (e.g. classroom) as a “practice field” (separate from the “real community”) but still provide contexts where learners can practise the kind of activities they might encounter outside of formal learning settings. Alternatively, under a participation model of authenticity, students participate in the actual work of a professional community, engaging directly in the target community itself. Hence, we used two sub-scales (contextualisation and situatedness) in our analysis of authenticity, as shown in (Table 2).








Table 2.Two sub-scales of the Authenticity construct used in our framework 

							
		Scale
										Sub-scale
										Low activity is:
										High activity is:
							


						

							
		Authenticity
										Contextualisation (e.g. CTGV 1990)
										Contrived
										Realistic/relevant to learner
							


							
		
										Situatedness (e.g. Radinsky et al. 2001)
										Simulated
										Participatory/embedded in real community of practice
							


						



M-learning episodes potentially involve high degrees of “task and process authenticity” as learners participate in rich, contextual tasks (setting, characters, tools), involving “real-life” practices. Learners can generate their own rich contexts (Pachler, Bachmair, and Cook 2009) with or through their mobile devices. The deeper contextualisation of tasks in these physical or virtual spaces can be supported by geo-location and data capture facilities (Brown 2010).





5.3 Collaboration


Collaboration in socio-cultural theory is often emphasised in terms of learning interactions with more capable peers or adults and there is a pedagogical emphasis on scaffolding (Trudge 1990). More broadly, social interaction, conversation and dialogue are fundamental to learning from a socio-cultural perspective as people engage in negotiating meaning (Vygotsky 1978). Recent pedagogical frameworks foreground the importance of these conversations in teaching and learning (e.g. Laurillard 2007; Sharples, Taylor, and Vavoula 2007), building on well-accepted Vygotskian theory. Shared conversational spaces mediated by mobile devices are conducive to timely, personally tailored feedback from instructors as well as rich peer interactions (e.g. multi-user mobile gaming environments).


M-learners can enjoy a high degree of collaboration by making rich connections to other people and resources mediated by a mobile device. This often-reported high level of networking creates shared, socially interactive environments so m-learners can readily communicate multi-modally with peers, teachers and other experts, and exchange information. Learners consume, produce and exchange an array of “content”, sharing information and artefacts across time and place. Exchanged data files are often “just-in-existence”, enhancing the immediacy of the m-learning experience. Indeed, the spontaneity of these communications and the currency of exchanged data are made possible by the accessibility and expectation of users being reachable at any time. We used two sub-scales (Conversation and Data sharing) in our analysis of collaboration as shown in (Table 3).








Table 3.Two sub-scales of the Collaboration construct used in our framework. 

							
		Scale
										Sub-scale
										Low activity is:
										High activity is:
							


						

							
		Collaboration
										Conversation (e.g. Laurillard 2007; Sharple s, Taylor, and Vavoula 2007)
										Unconnected/solitary
										Rich/involves deep, dynamic dialogue
							


							
		
										Data sharing (e.g. Traxler 2010)
										Isolated/emphasis on content acquisition & transmission
										Networked/includes learner-generated content
							


						



	


6. Interrogating examples of m-learning


In this section, we use our current framework to critique a range of sample m-learning scenarios taken from recent, refereed literature in this field. The purpose of this analysis is to demonstrate how the framework can highlight important aspects of learning and pedagogy, as distinct from other analyses in the literature that typically focus on technical issues surrounding the affordances of mobile devices. We applied the framework to 30 scenarios chosen from recent m-learning conferences and other publications to capture the most innovative, contemporary activities flagged in the current literature. Activities were analysed using the six sub-scales to rate the critical features of these m-learning activities. When group members’ ratings differed, differences were resolved through group consensus. From this analysis, we selected six examples (see Table 4). These examples illustrate the use of the framework in a range of contexts that exhibit different levels of the constructs. Informed by our time-space conceptions (see Section 3), we also describe our interpretation of the time-space organisation for each activity to provide additional insights into the m-learning context of each scenario.








Table 4.Brief description of examples of m-learning scenarios

						
		
									Source/scenario
									Brief description
						


					

						
		A
									Ebner (2009). Use of Twitter at a conference
									Delegates used a Twitter “back-channel” at a professional learning conference. During keynote presentations, delegates tweeted brief comments and questions in reaction to the speakers (or other tweeters). Twitter posts were projected in a cascading fashion on a screen behind the speaker. From the perspective of the delegates in this formal conference venue (rather than the “lurkers” online), time was bounded by temporal parameters of the keynote speech. Use of Time-Space: fixed/scheduled/formal.

						


						
		B
									Tangney et al. (2010). Geometry in the field

									A second-level Maths class studying trigonometry who were working in teams of four students, using their smartphone's “angle tool” to measure the heights of three structures in their school grounds. Follow-up discussion of concepts occurred in the classroom.
						


						
		C
									Tangney et al. (2010). Fractions Smartphone “apps”

									Maths students studying fractions use a Cuisenaire Rod “app” on their smartphone, allowing them to manipulate coloured cuisenaire-like rods on screen within a virtual “unit space”. Small groups were organised by configuring the allocation of rods such that learners “trade” or “swap” with peers to solve problems. The teacher controls level of difficulty and to avoid students guessing, both time taken to complete various challenges and number of moves made are recorded by the applications.
						


						
		
									
									Use of Time-Space (B and C above): These Maths learning activities take place “out-of-class” but nevertheless in a structured, teacher-mediated setting and are organised within fixed schedule of school temporal parameters. Use of Time-Space: fixed/scheduled/formal.
						


						
		D
									Buhagiar, Montebello, and Camilleri (2010)Augmented learning in an Art Museum

									Learners use an augmented reality application on their mobile devices that reacts to a user's location in the display area of an Art gallery. Students’ augmented view consists of virtual information on their device screens, superimposed over the “real” object they are focused on. This learning activity takes place in an informal, albeit bounded setting but organised to a relatively unfixed schedule and pacing. Use of Time-Space: “In Between” fixed/scheduled/formal and malleable/negotiated/informal.
						


						
		E
									Gwee, Chee, and Tan (2010)Games-based m-learning

									Year 9 social studies students studying governorship using the game Statecraft X on their iPhones. In this multi-layer strategy game, students and teachers get involved in multiple role-play scenarios that “move” from the real world to the game world. Other integral activities included online forums, reflective blogs, debates and whole-class discussions. This learning activity takes place in a hybrid of formal (school) and informal settings and is organised to a relatively unfixed schedule and pacing. Use of Time-Space: malleable/negotiated/informal.

						


						
		F
									Ng'ambi et al. (2010) Podcasts of lectures

									Recording device was used for lecture casting to an existing institutional LMS. Students download resources, including podcasts to low cost playback devices (MP3 players and/or mobile phones). Queries that arose from listening to podcasts were sent as SMS to an anonymous Q&A tool within the LMS. This learning activity takes place in an informal setting to a relatively unfixed schedule and pacing. Use of Time-Space: malleable/negotiated/informal.

						


					



The critical features of these m-learning activities were rated according to our framework using the scales and sub-scales described in Section 5. Hence, (Table 5) (below) provides an indication of the extent to which features of our m-learning framework are exploited. (These ratings do not determine the qualities of the activities per se. Activities are designed for different purposes. Some features of m-learning may be appropriate in some circumstances but not others.).








Table 5.Ratings for each of the sample m-learning scenarios (described above in Table 4)

						
		
									Scenarios
						


						
		Scales Sub-scales
									A

Use of Twitter at a conference

									B

Geometry in the field

									C

Fractions phone “apps”

									D

Augmented learning in an Art Museum

									E

Games-based m-learning

									F

Podcasts of lectures

						


					

						
		Personalisation

									
									
									
									
									
									
						


						
		Agency
									Low
									Low
									Low
									Low
									High
									Low
						


						
		Customisation
									Medium
									Low
									Low
									Medium
									High
									Low
						


						
		Authenticity

									
									
									
									
									
									
						


						
		Contextualisation
									High
									Low
									Low
									Medium
									Medium
									Low
						


						
		Situatedness
									High
									Low
									Low
									Medium
									Low
									Low
						


						
		Collaboration

									
									
									
									
									
									
						


						
		Conversation
									High
									Medium
									Medium
									Low
									High
									Low
						


						
		Data sharing
									High
									Medium
									Medium
									Low
									High
									Medium
						


					



Despite the rhetoric around m-learning virtually guaranteeing contextualised learning, very few of these scenarios rated highly in the scales for authenticity. Most activities involved either some form of contrived context (e.g. the high school Maths “apps” example) or activities that were merely providing a simulation of reality (such as the game–they were not participating in a real-life “governance” scenario). Interestingly, the Twitter example rated highly in authenticity, despite being in a formal professional learning setting. The activity was relevant (task, process etc.) to participants who chose to contribute to the Twitter feed. Delegates were certainly engaged directly in the professional community–including networking with colleagues who were not physically at the conference–and in this way, they were following a participation model of authenticity. Indeed, the process of Twittering has an increasing level of factual authenticity, as teachers begin to take up this activity as a normal everyday part of their professional networking practices. Similarly surprising were the generally low ratings in the personalisation scales. An exception was the game design scenario that allowed learners to enjoy high degrees of customisation and self-control over the learning process. In contrast, like most school-based tasks restrained by curriculum and learning space constraints, the podcast and Maths examples lacked agency and customisation.


The analysis highlighted a marked difference in the nature of collaboration in these scenarios. Scenarios such as the augmented reality application in the museum and the podcast activity were solitary activities that lacked social interactivity. Only the Twitter and Games scenarios (A and E) rated highly on these scales, due to the large network involved in the conference “Twitterverse” (including “lurker” colleagues in cyberspace) and the multi-player nature of the game. These two m-learning experiences also elicited in-depth conversations in supplementary activities. Given the text constraints of Twitter, the face-to-face and virtual conversations elicited from the Twitter display became a crucial part of the experience, at least from the perspective of the delegates present “live” at the conference. The face-to-face and virtual group activities structured by the social studies teachers enhanced collaboration for students during and after the game scenario (e.g. blogs, classroom-based discussions and role-plays). Indeed, a point of interest is the way that teachers used hybrid, integrated approaches (Dillenbourg 2006) to enhance pedagogically “weaker aspects” of these m-learning scenarios. For example, the supplementary, post-activity face-to-face class discussions used by teachers in the Maths and games examples elicits further learning conversations.


Use of the framework to interrogate m-learning scenarios identified a potential problem with collaboration and authenticity in augmented reality scenarios in informal settings such as museums and science centres. Cook (2010) addresses the problem of collaboration in a similar location-based, augmented learning museum activity by supplementing this experience with students working in pairs. Students were also asked to create a collaborative video blog emerging from their discussions in the museum. These activities initiated further collaboration through both the collaborative nature of the video blog production and also the stimulus it provided for further verbal and blog-based conversation. Laine et al. (2009) describe a similar system called LieksaMyst that enhances the authenticity of the museum experience by creating a role-play scenario whereby users interact with the museum artefacts (focused on Finland's history and culture). Authentic, albeit fictional, characters are introduced through the system through a “story-based, role-play game” and users interact with these characters through the device. Although this is done through the technology in this example, role-play could be introduced as a face-to-face teaching strategy to enhance the authenticity of these museum-based m-learning scenarios.


In summary, the framework provides a renewed focus on important aspects of socio-cultural theory for educators and researchers working in and examining m-learning contexts. Use of our current framework as a lens to analyse more than 30 scenarios from recent m-learning literature suggested to us that it was finally scalable for examining and critiquing the pedagogical impact of a wide range of m-learning contexts. Some scenarios typically promoted in a positive light in this recent literature base did not necessarily rate highly in our three scales. For example, while listening to instructional podcasts on public transport may sound novel in terms of the informal context and control of task pacing, under closer inspection it mimics a transmission pedagogy with its roots in didactic teaching traditions of formal learning settings. A second use of the framework is as a guide for practitioners to interrogate their own m-learning designs. We recently examined our students’ use of hand-held devices to complete class-based polls. Although the task elicited rich learning conversations and involved some networking activity, it was a relatively contrived, structured task with minimal flexibility. The insights gained from the use of the framework contributed to development and enhancement of our practice. These contributions arise from using the framework to make the relationships among elements of the learning explicit. In this way, the framework also serves as a developmental tool by focusing on the essential constructs of learning from a socio-cultural perspective. Importantly, the framework itself will continue to be revised and refined to enable it to represent the many varied manifestations of m-learning.


	


7. Conclusion


A succinct framework highlighting distinctive, current socio-cultural features of mobile pedagogy has emerged from our design and development procedures, leveraged by our project activities. Three constructs characterising the pedagogy of m-learning have emerged: authenticity, collaboration and personalisation. The authenticity feature highlights opportunities for contextualised, participatory, situated learning; the collaboration feature captures the often-reported conversational, connected aspects of m-learning while the personalisation feature has strong implications for ownership, agency and autonomous learning. How learners ultimately experience these distinctive characteristics is strongly influenced by the organisation of spatial and temporal aspects of the m-learning environment, including face-to-face and virtual teaching strategies. The framework discussed in this paper is by no means prescriptive–while such a pedagogical framework provides a spotlight to illuminate and examine m-learning experiences, account still needs to be taken of learners’ specific characteristics and needs, the environments in which the learning could potentially take place and the preferences and characteristics of teachers, including their epistemological beliefs. Teacher roles and the learning task design are further crucial factors.


This paper did not set out to examine causal links between the use of “time-space” and m-learning experiences. However, we do advocate a need for researchers to explore in more detail the time-space continuum and how it might be organised to optimise learning mediated by mobile technologies. Central to the idea of m-learning is that learning contexts can be generated by students; occurring in different places and at different times and not confined to formal learning settings in institutions. Informal learning environments characterised by fluid geographical boundaries and malleable, socially negotiated time frames need further investigation with these goals in mind. A framework specifying critical attributes of m-learning experiences provides a useful lens for this research agenda. As mobile technologies develop, our challenge as educational researchers is to probe new pedagogical opportunities that honour principles of authentic, collaborative, personalised learning, drawing on well-researched socio-cultural tenets. The framework presented in this paper will also assist practitioners’ understanding and analysis of unique teaching challenges in emerging m-learning environments and facilitate critical insights supporting their design of m-learning experiences and resources.
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